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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou alinhar os conhecimentos associados e 

inerentes à Tecnologia da Informação, Ciência de Dados, Gestão do Conhecimento 

e, principalmente, do Direito, que é diariamente afetado pelo desenvolvimento 

tecnológico. Mais especificamente dentro do Direito, a pesquisa se dá na área da 

proteção de dados pessoais, privacidade, e autodeterminação informativa, 

conectando os conceitos de outras áreas do conhecimento ao saber do Direito. A 

inquietude com normas que são vistas como “salvadoras” foi a força motriz do 

trabalho, que busca ir além da singela análise legal. Se a lei existe, ela precisa ser 

efetiva, mas para ser efetiva precisa, também, estar adequada à realidade cultural 

e social. Como metodologia, trata-se de uma pesquisa exploratória, bibliográfica e 

documental, tendo a hermenêutica como método de sistematização para 

determinar o sentido e o alcance das expressões do direito na Lei Geral de Proteção 

de Dados. O trabalho, então, se inicia com o estudo dos fatos sociais e da realidade 

tecnológica para, após, fazer a conexão e interpretação da norma com a realidade 

atual. Assim, são estudados o conceito de sociedade da informação e o contexto 

cultural atual, com a consequente compreensão do que se entende por Big Data e 

como, para seu pleno funcionamento, é essencial o desenvolvimento da inteligência 

artificial. Nesse ponto, levanta-se o risco de o Big Data, junto à Inteligência Artificial, 

influenciarem diretamente na liberdade de cada um dos cidadãos – ou titulares dos 

dados pessoais. Após, faz-se análise da Lei Geral de Proteção de dados, seus 

fundamentos e regras. Ao fim, conclui-se que a Lei Geral de Proteção de Dados 

possivelmente terá efetividade parcial caso não a interpretemos de maneira 

extensiva – o que nós entendemos incorreto, por ora. Além disso, nota-se que os 

fundamentos do Big Data são contrários aos fundamentos da proteção de dados, 

colocando em xeque sua coexistência harmoniosa. 

Palavras chave: Dados pessoais; Privacidade; Big Data; Inteligência Artificial; 

Proteção de Dados Pessoais 

  



ABSTRACT 

 

This current research seeks to align knowledge related to Information 

Technology, Data Science, Knowledge Management and, especially, Law, 

constantly affected by technology development. More specifically regarded to Law, 

this research relays on personal data protection, data privacy and informative self-

determination, connecting several other knowledge areas to Law matters. The 

restlessness with regulations regarded as “ultimate solutions” was the main power 

to this work, which searches to go further than legal analysis itself. If the law exists, 

it needs to be effective, but to be effective, needs to be properly fitted to cultural and 

social reality. As methodology, it is an exploratory research, bibliographic and 

documental, having hermeneutics as systematic method to determine the meaning 

and the reach of the law expressions in the Lei Geral de Proteção de Dados. The 

job, then, starts with the social facts study and respective technology reality to, 

afterwards, connect and interpret the regulation with the current reality. In that 

sense, information society and current cultural context are objects of study, with 

consequent explanation about what is understood as Big Data and how pivotal to 

its proper functioning is Artificial Intelligence. At this point, it raises the Big Data risk, 

along with Artificial Intelligence, influencing directly to each ordinary citizen’s 

freedom – personal data holders. Then, the research proceeds with a thorough 

analysis of the Lei Geral de Proteção de Dados, its principles and rules. At the end, 

conclusion states that Lei Geral de Proteção de Dados will be possibly partially 

effective in case we do not extensively and properly interpret it – which we regard 

as incorrect, for now. Moreover, it is noted that Big Data principles are contrary to 

data protection principles, putting its harmonious coexistence in check. 

Keywords: Personal data; Privacy; Big Data; Artificial Intelligence; Personal Data 

Protection. 
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PREFÁCIO 

 

1Num dia aparentemente normal, um sujeito é acordado pelo seu 

despertador de última geração, travestido de assistente pessoal. Diz-se isso, 

pois o sujeito apenas comprou a Alexa – um robô particular – porque seus 

amigos compraram e disseram que era muito legal: “Ela conta piadas; fica 

chateada quando você fala palavrão para ela e toca as músicas que você quiser! 

É só pedir com a voz”. Na prática, contudo, a Alexa só tem servido como um 

despertador caro e moderno. Logo após o primeiro mês de uso, seu robô 

particular perdeu a graça, mas quem agora recomenda o produto para os amigos 

é ele, mesmo não estando plenamente satisfeito com sua aquisição. Mas como, 

ao comprar, publicou um vídeo em sua página no Instagram, não pode dizer que 

comprou algo “inútil”. Precisa manter a pose de tecnológico e, para tanto, vive 

ostentando em suas páginas nas redes sociais uma vida que, em verdade, não 

corresponde à sua vida ordinária. 

O despertar, contudo, veio diferente nesta Data. É seu aniversário e a 

Alexa, sabendo disso, acordou-o com um feliz aniversário e um presente: 20% 

de desconto nas compras na loja virtual da Amazon, no setor de televisores e/ou 

cafeteiras expresso. O aniversário, que nunca foi uma Data festiva para nosso 

personagem, começou muito bem. Afinal, ontem mesmo havia reclamado da 

qualidade da imagem de seu televisor, e uma semana atrás ficou encantado com 

a cafeteira expresso de um casal de amigos – que também possuem a Alexa em 

casa. 

A alegria foi tamanha, que antes mesmo de escovar os dentes e tomar 

seu banho diário, desbloqueou seu celular; ignorou as notificações com 

mensagens desejando feliz aniversário e foi aproveitar seu desconto na Amazon. 

Ao abrir o site da Amazon, um sonho de televisor estava em oferta: Smart Tv; 

Resolução 4k; 60” e uma série de outros benefícios apareceram na tela. E mais: 

ao comprar aquele televisor, bastava fazer o cadastro no site da fabricante para 

receber, de graça, um smart watch da mesma marca do televisor. O relógio nem 

 
1 Pedimos vênia ao leitor para iniciar o trabalho de maneira não usual. Entendemos que uma 
crônica poderia aflorar a imaginação e permitir a imersão do leitor no tema de maneira mais 
significativa. Caso deseje, contudo, a leitura é dispensável e pode-se partir para a introdução 
abaixo. 
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é dos mais bonitos, mas controla passadas; batimentos cardíacos; pressão 

arterial e consegue até medir oxigenação do sangue, fora os recursos de 

telefonia móvel, que quase equiparam seu relógio a um telefone celular. 

Sem pensar duas vezes, nosso personagem compra o televisor, sem se 

dar conta de que sequer precisou digitar os números de seu cartão de crédito. 

Já lá estava cadastrado em razão de sua última compra na plataforma. Ao final 

da compra, recebe seu desconto de 20% no televisor e abre um sorriso de orelha 

a orelha. Neste momento, ele já está entrando no banho e, portanto, coloca para 

tocar sua música preferida do momento: “Desce pro Play (PA PA PA)”, da Anitta 

e mais uns artistas cujos nomes ele não conhece, mas ouviu por sugestão do 

Spotify e logo adicionou à sua playlist de “músicas para treinar” – que também 

acaba utilizando nos seus banhos matinais em dias que acorda de bom humor. 

Ao sair do banho e colocar sua roupa, ainda animado, vai até a cozinha 

preparar seu café da manhã e lembra que também possui oferta na compra de 

cafeteira. Ele até gosta da sua, mas não é de cápsulas e, naquele momento, 

percebe quão desagradável é ter que limpar a cafeteira a cada uso. 

“Coincidentemente”, recebe notificação em seu celular, relembrando do 

desconto que tem em cafeteiras. Aproveita seu desconto e olha os modelos 

disponíveis. Opta pela segunda mais barata. Afinal, com o desconto de 

aniversário, ela custará o preço da cafeteira mais simples sem desconto – 

embora a única diferença entre elas seja o modelo. O café que dali sai é 

rigorosamente o mesmo. 

Mais uma vez, compra aprovada sem precisar digitar os números do 

cartão de crédito. Desta vez, nosso personagem até pensa e fala em voz alta: 

“como eu amo a tecnologia” e percebe que, ao final da compra, ganhou três 

meses de acesso à Amazon Prime, que inclui livros gratuitos em formato digital, 

entrega gratuita em compras na loja acima de R$ 100,00 e acesso a todo o 

catálogo de filmes e séries disponíveis na Amazon Prime Video. 

O dia, para ele – e para a Amazon – não poderia ter começado melhor. 

E assim seguiu seu aniversário. No caminho para o trabalho, abriu o Spotify no 

seu carro, que possui conexão com a internet e ouviu um Podcast falando sobre 

liberalismo econômico, com representantes do Movimento Brasil Livre. Nosso 

personagem não se lembra, mas esse podcast também foi uma sugestão da 
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plataforma, que fornece conteúdo personalizado a cada um, conforme suas 

preferências. 

Passada a manhã de trabalho, que nada teve de muito diferente, era 

hora de almoçar com os colegas e escolheram um restaurante que fornece 

desconto para o aniversariante, desde que poste uma foto no seu Instagram, 

“taggeando” o local. O sujeito fotografa a mesa toda, com seus 15 colegas e 

marca o endereço do perfil de cada um deles na foto, além de inserir a tag do 

restaurante, é claro. Alguns de seus amigos repostam a mesma foto, celebrando 

mais um ano de vida. E logo o restaurante também reposta a imagem, fazendo 

um post promocional. Neste momento, todos os seguidores da rede de 

restaurantes sabem quem é o aniversariante, onde trabalha (afinal, havia 

colegas uniformizados) e, querendo saber mais, é só clicar no nome do 

aniversariante e buscar o que quiser no Instagram, pois o sujeito é apaixonado 

por mostrar suas conquistas e proezas na web (inclusive tirou fotos de seu carro 

tecnológico, imaginando que sua imagem seria de alguém bem sucedido).  

Ao final do almoço, todos foram para uma cafeteria famosa, que também 

dá uma bebida grátis para o aniversariante. Basta fazer parte do clube, que é 

gratuito – mas antes uma extensa ficha é preenchida. O clube traz inúmeros 

benefícios, como o pagamento pré-pago dos cafés, que permite ao sujeito 

economizar tempo não pegando fila. Nosso personagem preenche o cadastro 

todo e pede sua bebida preferida – e, claro, faz uma fotografia e posta em seu 

Instagram, marcando o local em que está, e utilizando o Wi-Fi do local, claro. 

O dia vai seguindo seu rumo normal e nosso colega está irradiante. 

“Economizou” mais de mil reais na Amazon; teve desconto no almoço e ganhou 

sua bebida preferida na cafeteria. Além disso, convenceu um amigo de trabalho 

que comprar uma Alexa era muito legal – embora, verdadeiramente, ele não 

gostasse tanto dela. Lembra? 

Ao final do expediente, pega seu carro em direção à sua casa. O veículo 

já mostra o trajeto antes mesmo de ser ligado ou de o nosso sujeito dizer para 

onde vai. Mas convenhamos, a essa hora “qualquer um” sabe que é hora de ir 

para casa, após expediente. 

Mal chega em casa e já se arruma para sair e comemorar com seus 

amigos de faculdade. Vão a um bar conhecido. Para isso, chama seu Uber e 

segue para um dos bares mais badalados da cidade – que dá um “welcome 



13 
 

drink” para os aniversariantes que estiverem acompanhados de mais três 

pessoas. Antes de beber, foto para o Instagram; marcação do local etc. 

Ao longo da noite os drinks foram se multiplicando e nosso sujeito já 

enxerga o dobro de amigos no local. Seu grau alcoólico está alto e começam as 

piadinhas de mau gosto na mesa. Mas tudo bem, “estão somente entre amigos”. 

Piadinhas preconceituosas e discriminatórias pairam no ar. Não satisfeitos, 

começam a buscar novas piadas no Google e descobrem um site especializado 

em “humor discriminatório”. As risadas são várias e só aumentam quando um 

dos colegas sugere utilizarem um aplicativo “novo”, que envelhece a imagem de 

cada um. Todo usam o aplicativo e as risadas aumentam. Não se sabe se é o 

grau alcoólico ou se o aplicativo realmente é engraçado. E a memória do sujeito 

acabou por aí. Sua noite, contudo, não se encerrou. E seu telefone celular sabe 

disso. Foram a uma boate e lá nosso colega se envolveu com uma mulher 

casada. Tirou fotos com ela e tudo mais... 

Alcoolizado e, agora, em casa. Resolveu pegar o celular e telefonar para 

a ex namorada. Um aplicativo, contudo, o impediu de fazer isso. Referido 

aplicativo detecta quando o usuário está alcoolizado e impede que seja realizado 

um telefonema para as ex-namoradas ou ex-esposas. Ao se deitar, posta no 

Facebook as fotos da noite. O Facebook, usando seu moderno sistema de 

reconhecimento facial, marca o perfil de todos que estavam nas fotos, inclusive 

da mulher casada. Após, adormece e terminou o dia de seu aniversário. O 

restante da história não importa (e o caro leitor pode criar uma fanfic, caso 

deseje). 

Entre erros e acertos, o dia de nosso colega foi agitado e absolutamente 

maravilhoso para a empresa que produz seu celular; para a Amazon; para 

Spotify; para Uber; para Waze e para mais uma série de outras empresas que 

nós sequer sabemos existir. 

Dados importantíssimos foram coletados em apenas um dia. 

Informações relevantes sobre a vida do personagem foram expostos para as 

empresas que trabalham coletando dados pessoais. Alguns desses dados foram 

concedidos com seu “aceite”; outros não. Em momento algum, todavia, nosso 

personagem efetivamente consentiu com alguma das coletas de dados. Sem ler, 

foi aceitando todos os termos de uso e desnudando sua vida para o mundo 

cibernético. 
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A despeito de hipotética, a história não está nada distante da realidade. 

Dia após dia temos atitudes semelhantes e nem percebemos as consequências 

de nossos atos. Não mais estão restritos ao nosso círculo de amigos ou familiar. 

“Todo mundo” já sabe de muita coisa sobre nossas vidas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos na Sociedade da Informação, em que as Tecnologias de 

Informação e Comunicação têm papel fundamental na engrenagem de nossas 

vidas. Ciberespaço – diria Lévy –; Sociedade em Rede – exporia Castells –; 

Dataísmo – Harari qualificaria –, enfim, diversas são as nomenclaturas que 

descrevem nosso momento histórico – e certamente virão mais, pois a 

(r)evolução tecnológica não parece estar desacelerando. Ao contrário, os 

avanços estão cada vez mais intensos e sequer podemos prever o que virá. 

A realidade, contudo, está posta. Internet tem se tornado fundamental 

para a sobrevivência e convivência neste mundo. E devemos ser honestos: a 

internet facilitou consideravelmente nossas vidas. Este trabalho, inclusive, só foi 

possível por conta das plataformas digitais de artigos em periódicos; pesquisas 

no Google; conversas com especialistas da área – mesmo à distância; Livros 

disponíveis gratuitamente na biblioteca virtual da instituição, enfim. Não fosse a 

internet, esse trabalho não existiria – até porque o tema sequer seria levantado. 

O mundo de Big Data é assim. Dados nunca são demais. Sempre é 

possível armazenar mais dados, obter mais informações e insights valiosos. E 

quanto mais dados, mais aprimorados vão sendo os algoritmos de inteligência 

artificial que nos sugerem produtos, rotas, restaurantes, notícias, podcasts, 

enfim...  

Big Data é uma realidade e nós não temos como fugir disso. Ou temos? 

Normas de proteção aos dados pessoais têm surgido em todo o globo, a fim de 

evitar abusos nos usos de dados pessoais. Em nosso país, promulgou-se em 

2018 a Lei Geral de Proteção de Dados, que chega com status de norma que 

colocará a limpo “as regras do jogo” no tratamento de dados pessoais. 

Será, contudo, que a legislação impedirá abusos? Em que termos? E o 

Big Data... vai acabar? São compatíveis Big Data e Lei Geral de Proteção de 

Dados? 

Assim, no primeiro capítulo deste trabalho, faz-se uma introdução teórica 

do que consiste a Sociedade da Informação e como os dados, efetivamente, 

fazem a diferença no cotidiano desta sociedade. 

Por que esses dados são tão importantes nesta sociedade? Quais os 

tipos de dados têm valor? A partir de então, é explicada a hierarquia DIKW (Data-
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Information-Knowledge-Wisdom) para comprovar que os dados são importantes 

porque podem se tornar conhecimento e, até mesmo, sabedoria. Trata-se de um 

estudo multidisciplinar de gestão do conhecimento. 

Passa-se, então, a trabalhar o Big Data e a dificuldade em conceituar 

esta tecnologia. Inclusive, questiona-se a possibilidade de o Big Data ser, ou 

não, uma ciência, um método, ou um modelo de Business Intelligence (BI) etc. 

São trazidos conceitos gerais e específicos sobre o tema, utilizando-se, 

inclusive, de conceitos acadêmicos. Busca-se um conceito final sobre o termo 

Big Data.  

Eventualmente, ainda no capítulo 1°, é explicado o funcionamento do Big 

Data, juntamente com o conceito de dados, além de uma definição de dados 

quanto à sua natureza estrutural: dados estruturados, semiestruturados, e não 

estruturados. 

Trabalham-se, também, as bases do Big Data. Entende-se que o Big 

Data possui três Vs: volume, variedade e velocidade. Quando se fala em cinco 

Vs, os dois extras são apenas consequências naturais dois três primeiros. 

Quando se fala em sete Vs, os demais se referem a outros campos, como da 

visualização de dados ou de questões negativas sobre Big Data. 

Finalmente, fala-se da evolução dos bancos de dados e dos modelos de 

negócios, já que o Big Data fez com que se olhasse para os bancos de dados de 

forma diferenciada e mudasse toda sua estrutura. Agora, dados são 

armazenados antes que seja feita sua estruturação, diferente de antes em que 

os dados eram estruturados e processados antes de serem armazenados: aqui 

chama-se esse processo de transição “do data warehouse ao data lake”. 

No capítulo 2, por consequência da forma que a Sociedade da 

Informação passou a lidar com dados, fala-se em inteligência artificial, porque 

torna-se necessário entender os padrões dos dados captados através de 

inteligência artificial: o que é, verdadeiramente, essa inteligência? Ela realmente 

é capaz de entender e pensar? Para isso trabalha-se o teste de Turing, proposto 

pelo matemático inglês Alan Turing, e o Argumento do Quarto Chinês proposto 

por John Searle. Neste capítulo também são trazidos conceitos básicos de 

inteligência artificial, como o machine learning e o deep learning. 

Adiante, discorre-se sobre o risco da algocracia, sobre a liberdade, 

liberdade de pensamento, liberdade negativa, liberdade positiva, e a censura na 
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Sociedade da Informação: um novo modelo de censura que aqui é denominado 

como algocracia. Quais os riscos a algocracia pode trazer para esta sociedade? 

No capítulo 3 é trabalhado a proteção de dados no Brasil. É feita uma 

análise comparativa entre o cenário antes da Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD (Lei n° 13.709/2018) e o atual. Para isso, conceitua-se privacidade, direito 

à privacidade, direito à proteção de dados pessoais, e autodeterminação 

informativa (ou informacional). Será que o direito à proteção de dados pessoais 

garante outros direitos? 

Serão estudadas algumas normas disciplinadoras do direito à proteção 

de dados pessoais: a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, 

a Lei de Acesso à Informação, Lei do Cadastro Positivo, o Marco Civil da Internet 

para mostrar que a legislação pátria já contava com uma série de normas de 

proteção de dados pessoais, mas que, por alguma razão, eram ineficientes, 

mesmo que válidas e eficazes. 

Neste mesmo capítulo, analisa-se, ainda, a Lei Geral de Proteção de 

Dados. É descrito seu desenvolvimento legislativo, o cenário europeu de 

proteção de dados decorrente da General Data Protection Regulation – GDPR, 

a proteção de dados como um direito fundamental, como se adequar à Lei Geral 

de Proteção de Dados, e suas dez bases legais. 

Trabalham-se os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados, dando 

relevância ao princípio da finalidade e ao princípio da purpose limitation 

(limitação das finalidades) no direito europeu. A partir daí se percebe o grande 

choque entre o Big Data e as leis de proteção de dados pessoais. 

Finalmente, parte-se para as conclusões desta dissertação, onde serão 

trazidas as considerações finais acerca deste estudo a respeito da possibilidade 

de coexistência do Big Data e das leis de proteção de dados pessoais, 

especificamente da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais no Brasil. 
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CONCLUSÃO 

 

Não podemos deixar de elogiar os avanços que a Lei Geral de Proteção 

de Dados trouxe à dinâmica do tratamento de dados pessoais dos cidadãos 

brasileiros. Contudo, acreditar que a vida privada retornará ao status que 

vivemos em outrora também nos parece utópico. 

Aliás, não nos parece que o direito à privacidade tenha que retornar a 

um status anterior. Conforme abordado, o conceito de privacidade (objeto da 

tutela do direito à privacidade) é mutável ao longo do tempo, da geografia e da 

cultura. 

Entretanto, tendo conhecimento de como funcionam algoritmos e o 

mundo de Big Data, é essencial notarmos que o que está em jogo não é mais a 

vida privada, mas o consciente coletivo e os interesses de toda a humanidade – 

e embora pareça uma frase hiperbólica, não se trata de exagero. 

A algocracia é real e a soma da equação em que figuram inteligência 

artificial e Big Data certamente pode causar graves danos à cultura mundial, caso 

não haja atenção por parte de cada um de nós. Atenta a isso, a legislação de 

proteção de dados no mundo, mas principalmente no Brasil, se fez presente para 

que as cartas fossem colocadas à mesa e, então, o jogo da monetização e 

tratamento de dados pudesse ser mais claro e transparente para com o titular 

dos dados pessoais e com toda a coletividade. 

Entretanto, a despeito de a Lei Geral de Proteção de Dados ser lei válida, 

existente e eficaz na maioria de suas disposições (e, após agosto de 2021, por 

completo), tememos para sua ineficiência perante os grandes conglomerados 

que tratam dados pessoais. Isso se dá por algumas razões, sendo a primeira a 

classificação de dados pessoais segundo a norma brasileira. 

Afinal, não é difícil perceber que, para as companhias não importa 

identificar o usuário (titular) de determinados dados. Muito mais relevante é saber 

o comportamento do usuário de determinado IP, determinada máquina ou de 

alguém, qualificado pela empresa como apenas um número identificador, por 

exemplo. 
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Assim, vislumbramos plenamente possível que grandes companhias, 

como Google, Amazon e outras semelhantes à Cambridge Analytica, por 

exemplo, continue influenciando diariamente – e diretamente – nossas vidas e 

nossas tomadas de decisão. 

Noutras palavras, a Lei Geral de Proteção de Dados, a despeito de muito 

completa, pecou quando da elaboração dos artigos 5º e 12, na medida em que 

não terá o condão de impedir que nossas vidas sejam devassadas e moldadas 

por interesses alheios dia após dia. 

Com isso, afirmamos, com convicção científica, que corremos o risco de 

termos uma lei sólida em muitos aspectos, mas que poderá, simplesmente, não 

ter a eficiência desejada. 

Certamente haverá quem entenda de maneira diversa, seguindo o 

raciocínio de que bastaria o tratamento de dados de pessoas – ainda que 

severamente anonimizados – com poder de influenciar na vida do titular para 

que haja aplicação da lei, seus princípios e regras.  

A justificativa para tal raciocínio é que, mesmo não sendo identificável o 

titular, se o titular pode ter suas decisões e vida influenciadas pelo tratamento de 

terceiros, as normas da Lei Geral de Proteção de Dados deveriam ser aplicadas. 

Data maxima venia, nos parece inadmissível do ponto de vista jurídico e 

legislativo que passemos a ignorar as disposições legais, com interpretações 

inovadoras, principalmente em período anterior à sua vigência e discussões 

judiciais acerca do tema. Fato é que os artigos 5º e 12 abrem brecha para que 

continuem a nos influenciar e manipular, mesmo sem saber quem somos. 

Bastaria para os grandes conglomerados de tratamento de dados um 

identificador aleatório, com detalhes do perfil - que podem ser os mais diversos 

possíveis, inclusive com dados relativos à esfera do segredo, a mais íntima 

daquilo que definimos por privacidade. 

Assim, a primeira conclusão mais incisiva deste trabalho é de que a lei, 

hoje, cria a necessidade de as empresas realizarem inúmeros procedimentos de 

adequação, mas esquece que a tecnologia já está avançada suficiente para que 

nos prendamos a “possível identificação” do titular de dados. Se o objetivo é 

proteger a autodeterminação informativa e privacidade por meio de proteção aos 

dados pessoais, precisamos de maneira premente alterar o conceito de dados 

pessoais da norma. 
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Inobstante, o problema de pesquisa central deste trabalho parece estar 

resolvido. Aliás, está respondido, mas não resolvido. 

Afinal, se um dos fundamentos do Big Data é a realização de coleta de 

dados de maneira desenfreada, sem que – de imediato – tenhamos consciência 

de como faremos o tratamento, chegando a mudar o modelo de armazenamento 

de dados historicamente utilizado (Do Data Warehouse para Data Lake), como 

podemos dizer que há coexistência harmoniosa entre Big Data e a Lei Geral de 

Proteção de Dados? 

O que notamos foi a falta de debruçar dos teóricos sobre o tema. A nós 

a argumentação de que basta qualificar o tratamento de dados a uma base legal 

e aos princípios da norma foge por completo da realidade. 

É que, como vimos, os princípios da lei são, em verdade, regras e não 

cabe sopesamento ou afastamento deles. O princípio da finalidade, portanto, 

precisa ser observado e respeitado em todo momento do tratamento de dados 

pessoais. 

Recordemos, aqui, o caminho de como o tratamento de dados é 

realizado em tempos de Big Data e Inteligência Artificial: 

1) Primeiro, há a coleta de dados de maneira acelerada, com enorme 

quantidade e, neste momento, não há indagação ou filtro quanto ao dado e sua 

estrutura. Com isso, por consequência, dados pessoais são coletados; 

2) Após, os dados coletados vão para o Data Lake e “repousam” no 

repositório, praticamente sem filtros que possam definir o que cada um daqueles 

dados, efetivamente, são; 

3) Utilização de algoritmos de inteligência artificial de aprendizado 

profundo, a fim de identificar padrões não percebíveis aos olhos humanos. Com 

isso, padrões são descobertos; 

4) Estruturação dos dados conforme os padrões em um segundo local 

na base de dados, agora estruturada, que possibilidade gerar indicadores para 

aqueles dados que outrora foram captados. Sem prejuízo, os dados não saem 

do Data Lake, mas apenas são duplicados para a base estruturada, afinal eles 

podem fazer parte de outro padrão; 

5) Aplicação da regra descoberta para os demais dados – que podem 

envolver dados pessoais ou não.  
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Para melhor compreensão, desenhamos gráfico com o ciclo de Data 

Analytics contemporâneo: 
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nos soa contraditório e como um verdadeiro afastamento do princípio da 

finalidade da LGPD por via transversa. 

E, neste ponto, se entendermos viável que os dados sejam tratados sob 

essa premissa, poderemos dizer que há escolha do titular neste caso? Há 

respeito à autodeterminação informativa? Não nos parece. 

Por fim, quanto à autodeterminação informativa – e levantando 

questionamentos para novas digressões –, notamos que a cessão dos dados de 

um grande número de pessoas é capaz de “armar” os grandes conglomerados 

e governos com poderio mais forte do que a força bélica. Manipular é mais 

rentável do que usar pólvora. É justo que, sob o pretexto da escolha individual 

de muitos, permitamos a manipulação de um povo?  

Noutras palavras, quando muitos estão cedendo seus dados em troca 

de produtos ou serviços, a situação de seus semelhantes – que optaram pelo 

resguardo de suas informações – também é alterada. Eleições presidenciais são 

influenciadas por isso. Vamos, realmente, entender que o direito à 

autodeterminação informativa é apenas um direito individual, sendo que suas 

consequências são coletivas? Parece-nos que, desde já, precisamos revisitar o 

conceito da autodeterminação informativa, pois a decisão individual afeta, em 

verdade, o coletivo – e nem sempre de uma maneira positiva. 
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